
A AFIA e a CLEPA 
reuniram-se 
recentemente em 
Bruxelas com o vice-
presidente do Comité 
Económico e Social 
Europeu, Gonçalo Lobo 
Xavier, para defender a 
“via europeia” na redução 
das emissões de CO2.

Os fabricantes de componentes 
para automóveis estão compro-
metidos com as metas de Paris 
para mitigar os efeitos das alte-
rações climáticas e pretendem 
cumpri-las fazendo uso de todo o 
seu conhecimento e das suas pró-
prias inovações. 

A proposta legislativa de regu-
lamento europeu que estabelece 
as normas de desempenho das 
emissões para os novos automó-
veis de passageiros e para os no-
vos veículos comerciais ligeiros 
defi ne novos limites de emissões 
mais rigorosos para 2021 (Ligei-
ros de passageiros – 95 g CO2/
km e Comerciais ligeiros – 147 
gCO2/km). Sendo que as emis-
sões médias dos novos carros e 
comerciais ligeiros deverão ser: 
em 2025, 15% mais baixas do 
que em 2021; em 2030, 30% 
menos do que em 2021. Esta lei 
terá grande impacto para os for-
necedores europeus da indústria 
automóvel, bem como para a 
produção e para a base de empre-
go, particularmente em Portugal. 

CLEPA recomenda

Neste âmbito, a CLEPA e as 
entidades que a constituem emiti-
ram recomendações importantes 
a propósito desta nova lei sobre 
emissões de dióxido de carbono: 
“a nova legislação sobre emissões 
de CO2 deve reger-se pela neu-
tralidade tecnológica, evitando 
prescrever qual a solução técnica 
a privilegiar para atingir as metas. 
Este deve ser um princípio cen-
tral para promover inovação e 
competitividade pelas melhores 
tecnologias, procurando assim 
cumprir os objetivos previstos 
para 2030 e datas posteriores; a 
UE deve suportar a sua indústria 
transformadora para cumprir as 
suas metas ambientais e sociais. 
Outras regiões do mundo deve-
rão fazer o mesmo. Não há qual-
quer razão para a Europa colocar 
a sua competitividade global em 
risco, sob o falso pressuposto de 

‘ajudar a indústria’”.
Novos tipos de fontes de ener-

gia estão a ser desenvolvidos e 
industrializados em laboratórios 
e empresas da UE. Entre eles in-
cluem-se combustíveis alternativos 
avançados e células de nova gera-
ção para baterias, reduzindo signi-
fi cativamente o conteúdo de certas 
matérias-primas e contribuindo 
para alcançar um equilíbrio positi-

vo do impacto total “do berço ao 
túmulo” sobre o ambiente.

A hibridização avançada apoia 
uma transição mais viável, quer 
ao nível indústria, quer da so-
ciedade, para uma realidade com 
cada vez mais opções de motori-
zações alternativas, não compro-
metendo com isso as necessidades 
ambientais ou o cumprimento de 
metas.  

AFIA defende em Bruxelas “via europeia” 
na redução das emissões de CO2 

Da esquerda para a direita: Pierre Thibaudat (CLEPA), Gonçalo Lobo Xavier 
(CESE) e Adão Ferreira (AFIA).
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ASSINATURA 

CUPÃO ENCOMENDA (recortar ou fotocopiar)

Contempla a Estrutura Concetual da informação 
financeira pública, as NCP-Normas de Contabili-
dade Pública, e o PCM-Plano de Contas Multidi-
mensional (Quadro Síntese de Contas, Código de 
Contas, Quadro de correspondência entre rubricas 
orçamentais e contas do PCM, Quadro de correspon-
dência entre as contas do PCM e as principais contas 
do SEC, Classificador de Entidades, Classificador de 
Bens e Direitos para efeitos de Cadastro e respetivas 
vidas úteis).

Integra o Decreto-Lei nº 192/2015 que aprovou o 
SNC-AP bem como apresenta o Sistema Contabilís-
tico do Estado definido pela Lei de Enquadramento 
Orçamental, Lei nº 151/2015.
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O autor, Pedro Correia Ribeiro, é Doutorando em Ad-
ministração Pública, área científica de Finanças Públicas. 
Docente em Contabilidade Financeira e Contabilidade do 
Setor Público. Investigador em Contabilidade do Setor Pú-
blico. Autor de diversos artigos científicos sobre contabili-
dade pública.
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Saphety integra comité executivo da EESPA
A Saphety foi eleita, este ano, membro do comité executivo da EESPA (European E-invoicing 
Service Providers Association). Os seus 17 anos de experiência na área da faturação eletróni-
ca, a sua participação constante e ativa nas reuniões da EESPA, onde se defi nem as diretrizes 
que devem reger a atuação da associação no contexto europeu sobre fatura eletrónica e a sua 
forte presença nos mercados internacionais, foram motivo de eleição por uma vasta maioria, 
43 votos em 46 possíveis.


